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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 
Objeto 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de materiais e equipamentos médico-hospitalares 

Sistema de Registro de Preços 

 

(X) Sim   (  ) Não 

 

Valor Estimado da Contratação 

 

R$ 122.277,75 

 

Apresentação de Proposta 

 

Até 07/05/2025 Às 08h00 

 

Abertura da Licitação 

 

07/05/2025 Às 08h30 

 

Critério de Julgamento 

(X) Menor Preço              (  ) Maior Desconto 

 

(X) Por Item       (  )       Por Lote        (  ) Global 

Modo de Disputa 

 

(X) Aberto  (  )Aberto/Fechado  (  ) Fechado/Aberto 

 

Exclusiva ME/EPP 

 

(  ) Sim     (X) Não 

 

Reserva de Quota ME/EPP 

 

(  ) Sim     (X) Não 

 

Vistoria 

 

(  ) Obrigatória   (  ) Facultativa   (X) Não se aplica 

 

Amostra/Demonstração 

 

(  ) Sim     (X) Não 

 

Sistema Eletrônico 

 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 

 

Locais em que serão divulgadas 

informações sobre o certame 

 

www.nhandeara.sp.gov.br 

www.bll.org.br 

 

Pedidos de esclarecimentos e 

impugnações 

 

www.bll.org.br  

 

 

 

http://www.nhandeara.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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EDITAL RETIFICADO E CONSOLIDADO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

PROCESSO Nº 377/2025 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE NHANDEARA/SP, inscrito no CNPJ sob nº 

45.146.271/0001-98, com sede na Rua Dr. Octaviano Cardoso Filho, nº 359, Centro, 

Nhandeara/SP, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4.249, de 02 de 

fevereiro de 2024 e suas alterações (pode ser obtido no endereço eletrônico 

https://www.nhandeara.sp.gov.br/portal/leis_decretos), e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes 

deste instrumento convocatório e serão encaminhadas por meio eletrônico, após 

o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus 

representantes.  

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 

endereço eletrônico www.bll.org.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo 

deste Edital e será conduzida pelo(a) pregoeiro(a) com o auxílio da equipe de 

apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema 

pela autoridade competente.  

Para cobertura das despesas oriundas das futuras contratações serão 

utilizados os recursos provenientes das seguintes classificações orçamentárias:  

 

0209 – 103010031.2.028000 – elemento 3.3.90.30.36 – Fonte 1 – Recurso Próprio; 

 

1 – OBJETO  

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de materiais e equipamentos médico-hospitalares, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse. 

 

2 – DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao Sistema de Registro de Preços são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  
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3.1. O Licitante participante deverá observar as condições previstas no presente 

Edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participar da 

licitação (item 5 e seus subitens), para a data e horário de fim do recebimento 

das propostas e atentando também para o início da etapa de lances (ambos no 

preâmbulo do certame). 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA 

4.1. Poderão participar deste Pregão empresas do ramo de atividade pertinente 

ao objeto desta licitação, e que estejam de acordo com a legislação vigente 

(Federal, Estadual e Municipal) que a regulamente e previamente 

credenciada/cadastrada na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(www.bll.org.br). 

4.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, através 

de manifestação de operador formalmente designado.  

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 

se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL ou ao órgão promotor da 

licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.6. O licitante deve acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão 

promotor da licitação ou de sua desconexão.  

4.7. O licitante deve comunicar ao provedor do sistema, qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso.  

4.8. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil”, utilizar o suporte técnico através do telefone (41) 

3097 4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br.  

4.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

4.10. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação/inabilitação no momento da habilitação. 

4.11. A microempresa ou empresa de pequeno porte, para estar apto a 

participar do Pregão na forma Eletrônica, deverá quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais 

se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 

para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 

123/2006.  

4.12. Não poderão disputar esta licitação:  

4.12.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.12.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 

licitação; 

4.12.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.12.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

4.12.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.12.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.12.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.12.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.12.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 
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4.12.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

4.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.14. O impedimento de que trata o item 4.12.6 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.15. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 4.12.4 e 4.12.5 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.16. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

4.17. O disposto nos itens 4.12.4 e 4.12.5 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 

básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

4.18. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.19. A vedação de que trata o item 4.12.7 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA  

5.1. Poderão participar deste Pregão na forma Eletrônica as empresas que 

apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento 

junto a Bolsa Licitações e Leilões do Brasil – BLL.  

5.1.1. A participação do Licitante no Pregão na forma Eletrônica se dará por 

meio de participação direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
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designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

5.2. O Licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para 

participar do pregão. Para isso, os interessados deverão cadastrar-se 

previamente na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.  

5.2.1. O Licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de 

empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil.  

5.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do Licitante. 

5.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por 

meio de instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

5.5. O acesso do operador ao Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da 

digitação da SENHA pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, observados dia e horário limites estabelecidos.  

5.6. A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas 

em qualquer Pregão na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil - BLL.  

5.7. O credenciamento do Licitante participante e de seu representante legal 

junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados 

e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão na forma eletrônica.  

5.8. Caberá ao Licitante participante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante  

5.9. O Licitante participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

5.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa de utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº. 

10.520/2002, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL.  
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5.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada pelo telefone: Curitiba-PR 

(41) 3097-4600, ou com a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo 

e-mail: contato@bll.org.br. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento.  

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública.  

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que:  

6.3.1. No caso de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa: que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

6.3.2. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item;  

6.3.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 

porte.  

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou 

serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de 

margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, 

para usufruir do benefício. 

6.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido 

nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso, a 

pessoa jurídica: 

6.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

6.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

6.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 
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termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

6.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 

de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

6.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

6.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

6.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

6.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento 

e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

6.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 

anos-calendário anteriores; 

6.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

6.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 

do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata o item 6.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.  

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública.  

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 

fase de envio de lances.  

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  
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6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

6.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 6.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional, em algarismos, 

com até duas casas decimais após a virgula, sem inclusão de qualquer encargo 

financeiro ou previsão inflacionária; 

b) Marca, quando houver; 

c) Fabricante, quando houver;  

d) Quantidade (a quantidade cotada deverá ser o total de cada item). 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante.  

7.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação.  

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  
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7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações 

públicas. 

7.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 

respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos 

coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 

categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e 

vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital.  

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública.  

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  
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8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item  

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível.  

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da 

margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, 

quando for o caso. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações.  

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado.  

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
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dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 

licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 8.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação.  

8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações.  

8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários.  
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8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e 

do sistema do pregão.  

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta.  

8.20. Em caso de disputa que envolva objeto abrangido por margem de 

preferência, ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de 

preferência, nos termos do art. 26 da Lei 14133/21. 

8.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal 

ou adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou 

serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente 

indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 

preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta 

classificada em primeiro lugar.  

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática pelo sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

8.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, 

apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas 

de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, 

§9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 
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8.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço 

ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação 

da margem de preferência. 

8.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.  

8.21.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior.  

8.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

8.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

8.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

8.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

8.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório.  

8.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

8.23.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.25. A qualquer momento, o pregoeiro poderá suspender a sessão por prazo a 

ser informado no chat. 

 

9 – DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o 

pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.12 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

9.1.1. Sistema de apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, disponíveis em (https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/);  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei Federal n° 8.429, de 1992.  

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.  

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação.  

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 

faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital.  

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. Contiver vícios insanáveis;  

9.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;  

9.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

administração;  

9.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável.  

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração.  

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove:  

9.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

9.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

9.8. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução, 

devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta readequada.  

9.8.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

9.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
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comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;  

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas;  

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

9.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.12.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

9.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema.  

9.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

9.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

10 – DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 

serão aceitas como válidas as expedidas até 120 (cento e vinte) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  

10.4. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.  

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação e os produzidos com a 

utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos 

da legislação vigente, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
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signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel.  

10.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação.  

10.7. Os documentos do licitante exigidos para habilitação, deverão ser enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, uma única vez, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo, juntamente com a proposta 

readequada conforme disposto no item 8.23.5.  

10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021 para:  

10.8.1. A complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 

à época da abertura do certame; e  

10.8.2. A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

10.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

10.10. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão 

inaugural de licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista 

que ateste condição preexistente, fica autorizado o agente de contratação, 

pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias 

a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada 

inclusão posterior de documentos.  

10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele 

será inabilitado e o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.7. 

10.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 

contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação 

dos referidos documentos indicados exigidos, ainda que veiculem restrições 

impeditivas à referida comprovação.  

10.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e homologação do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas.  
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10.14. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, 

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.  

10.15. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 

edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.  

10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

11 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá 

o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade, encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que:  

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

11.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura 

digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.  

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens/lotes constantes no Termo de 

Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado e 

disponibilizado no sítio eletrônico do município durante a vigência da ata de 

registro de preços.  

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada.  

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

12 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 

o registro:  

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou fornecedores registrados na ata.  

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original.  

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

12.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou  

12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 

de preços, nas hipóteses previstas na legislação.  

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  

12.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

13 – DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata.  

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante:  

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão;  
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13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 

minutos.  

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante e/ou 

contratado que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame;  

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando exigível;  

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  
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14.1.3. Não celebrar a ata de registro de preços e/ou o contrato ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta;  

14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela administração;  

14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

14.1.6. Fraudar a licitação; 

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

14.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. Advertência;  

14.2.2. Multa;  

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e;  

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;  

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  
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14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 

14.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, se for o caso. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização nos 

termos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
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14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

15.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail 

indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital.  

15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

no sítio eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico 

do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame.  

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

 

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF.  

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.  
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração.  

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio oficial do órgão 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico.  

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

16.11.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declarações; 

 

Nhandeara (SP), 16 de abril de 2025.  

 

 

 

 

 
ANTÔNIO MARQUES DO NASCIMENTO JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos médico-hospitalares, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 

MED. 
QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

01 

ADAPTIC®: 

ADAPTIC® - CURATIVO PRIMÁRIO, NÃO ADERENTE, 

CONFECCIONADO EM TECIDO DE MALHA DE ACETATO DE 

CELULOSE, IMPREGNADO COM EMULSÃO DE PETROLATUM. 

APRESENTAÇÃO: ROLO. TAMANHO: 7,6CM X 152,4CM. 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU 

COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. OBS.: A EXIGÊNCIA DA 

MARCA SE DEVE A DEMANDA JUDICIAL. PRODUTO COM O 

PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

UNID. 105 R$ 39,57 

02 

ATADURA DE LONGA ELASTICIDADE: 

 

BANDAGEM DE LONGA ELASTICIDADE (LONGO 

ESTIRAMENTO); COMPOSIÇÃO: ALGODÃO, POLIAMIDA E 

ELASTANO; INDICAÇÃO: IMOBILIZAÇÕES DE PARTES DO 

CORPO, FIXAÇÃO DE CURATIVOS E COMPRESSÃO; 

MECANISMO DE AÇÃO: AO SER APLICADO, SE AJUSTA BEM 

AO FORMATO DO CORPO, GERANDO UMA ALTA PRESSÃO 

DE REPOUSO. EXTENSIBILIDADE DE APROXIMADAMENTE 160% 

E FORTE COMPRESSÃO; DEVE SER REMOVIDA COM O 

PACIENTE EM REPOUSO E NO SONO NOTURNO; PESSOAS 

COM POUCA EXPERIENCIA PODEM APLICÁ-LAS COM 

FACILIDADE.  TAMANHO: 10CM X 5M. REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE 

ISENÇÃO. PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. MARCA 

REFERÊNCIA: PERFEKTA® SUPER – VENOSAN® BRASIL LTDA 

(REF: 185 932). 

UNID. 60 R$ 54,40 

03 

BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA FECHADO - 2000ML. 

BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA FECHADO, 

DESCARTÁVEL, CONFECCIONADO COM MATERIAL 

LAMINADO PLÁSTICO DE PVC ATÓXICO, TERMO-SOLDADO 

EM FORMATO DE BOLSA, COM DISPOSITIVO DE COLETA, 

COM UMA FACE TRANSPARENTE E A OUTRA BRANCA 

LEITOSA, GRADUADA COM DUAS ESCALAS EM MILILITROS 

PARA MARCAÇÃO E MEDIÇÃO DE PEQUENOS E GRANDES 

VOLUMES DO FLUXO DE LÍQUIDOS, ESTERILIZADO A GÁS 

ÓXIDO DE ETILENO. CAPACIDADE 2000ML. REGISTRO NO 

UNID. 150 R$ 6,81 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE 

ISENÇÃO. PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. MARCA DE 

REFERÊNCIA: DESCARPACK E TKL. OBS.: A EXIGÊNCIA DA 

MARCA SE DEVE A DEMANDA JUDICIAL.  

04 

BOLSA COM BARREIRA PROTETORA DE PELE CONVEXA 

RECORTÁVEL, COM DIÂMETRO DE ABERTURA PARA ESTOMA 

DE 20-43MM (PLATÔ V1=50MM): 

 

AS BOLSAS SÃO DISPOSITIVOS DE UMA PEÇA PARA OSTOMIA, 

DRENÁVEIS, COMPOSTOS DE UMA BOLSA COLETORA E UMA 

PLACA ADESIVA PROTETORA DE PELE, PRÉ-CORTADA OU 

RECORTÁVEL. A PLACA ADESIVA É FIXADA AO CORPO, AO 

REDOR DO ESTOMA, PERMITINDO QUE OS EFLUENTES DOS 

ESTOMAS SEJAM DESCARREGADOS E ARMAZENADOS NAS 

BOLSAS COLETORAS.  AS BOLSAS APRESENTAM DO LADO 

EXTERNO, UMA JANELA TRANSPARENTE PARA INSPEÇÃO DO 

EFLUENTE DO ESTOMA E CONTAM COM FILTRO EMBUTIDO 

PARA VENTILAÇÃO E NEUTRALIZAÇÃO DE GASES, 

IMPEDINDO SEU ESTUFAMENTO. TAMBÉM APRESENTAM 

ADESIVOS DE FILTRO PARA PROTEÇÃO CONTRA A UMIDADE, 

GARANTINDO O DESEMPENHO FUNCIONAL DESTE. AS 

BOLSAS DRENÁVEIS APRESENTAM FECHO DE 

INTERTRAVAMENTO SAFE SEAL, QUE GARANTE DRENAGEM 

FÁCIL E SEGURA DOS RESÍDUOS, ALÉM DE PERMITIR O 

FECHAMENTO DA BOLSA, DEVE CONTER TAMBÉM UM CLIPE 

DE FECHAMENTO, PARA MAIOR SEGURANÇA DO PACIENTE, 

CASO SEJA NECESSÁRIO. AS PLACAS PROTETORAS 

RECORTÁVEIS POSSUEM ORIFÍCIO INICIAL QUE PODE SER 

AMPLIADO PARA ACOMODAR ESTOMAS DE QUALQUER 

TAMANHO E FORMATO, ATÉ UM DIÂMETRO MÁXIMO, 

ENQUANTO AS PLACAS PROTETORAS PRÉ-CORTADAS 

APRESENTAM ORIFÍCIOS DETERMINADOS PARA ESTOMAS DE 

TAMANHOS ESPECÍFICOS. NO LADO POSTERIOR AS PLACAS 

VÊM PROTEGIDAS POR UM PROTETOR COM GUIA DE 

RECORTE IMPRESSO QUE PODE SER UTILIZADO PARA 

RECORTAR O ORIFÍCIO DA PLACA NO TAMANHO 

ADEQUADO AO ESTOMA E QUE DEVE SER RETIRADO NO 

MOMENTO DO USO. A PLACA PROTETORA CONVEXA É 

APROFUNDADA CENTRALMENTE PARA PROTEÇÃO DE 

ESTOMAS RETRAÍDOS E APRESENTA DOIS GANCHOS 

INTEGRADOS NAS LATERAIS PARA FIXAÇÃO DE CINTO PARA 

ESTOMAS. MEDIDA DO PLATO: V1=50MM.  CAIXA COM 10 

BOLSAS. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA 

OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM O 

PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA.  MARCA REFERÊNCIA: CONVATEC – 

ESTEEM+FLEX CONVEX (REF: 421615). 

CAIXA 30 R$ 776,63 

05 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA NÃO ESTÉRIL: 

 

COMPRESSA DE GAZE HIDROFILIZADA, NÃO ESTÉRIL, 

CONFECCIONADA EM TECIDO 100 % ALGODÃO, MACIO E 

COM ALTO PODER DE ABSORÇÃO, 13 FIOS (MINÍMO). 

DIMENSÕES: FECHADA 7,5 CM X 7,5 CM (MINÍMO). REGISTRO 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU 

PACOTE 1.000 R$ 36,75 
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COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PACOTE COM 500 

UNIDADES. PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

06 

ESPARADRAPO HIPOALERGÊNICO TRANSPARENTE – 5CM: 

 

COMPOSTO DE UM FILME DE POLIETILENO 

MICROPERFURADO COM APLICAÇÃO DE ADESIVO 

ACRÍLICO HIPOALERGÊNICO, FLEXIBILIDADE, CORTE FÁCIL 

SEM A UTILIZAÇÃO DE OBJETOS CORTANTES. DIMENSÕES: 

ROLO DE 5CM X 4,5M. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO 

COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. (MARCAS REFERÊNCIA: 

CREMER E 3M). 

ROLO 60 R$ 7,50 

07 

FRALDA GERIÁTRICA (USO ADULTO, PLUS SIZE, TAMANHO 

XXL): 

 

FRALDA PLUS SIZE DE USO ADULTO – TAMANHO XXL (CINTURA 

ACIMA DE 130 CM). CARACTERÍSTICAS: FORMATO 

ANATÔMICO, PROTEÇÃO CONTRA VAZAMENTOS, GEL DE 

ALTO PODER DE ABSORÇÃO, FITA ADESIVA REPOSICIONÁVEL 

E COM GRANDE PODER DE FIXAÇÃO, DESCARTÁVEL, 

ATÓXICA, QUALIDADE PREMIUM, USO UNISSEX, ELÁSTICO NAS 

PERNAS E BARREIRA PROTETORA. INDICAÇÕES: GERIÁTRICO, 

PÓS-PARTO, INCONTINÊNCIA, ACAMADOS E PÓS-

OPERATÓRIOS. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 

ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM 

O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

UNID. 2.500 R$ 4,00 

08 

GARROTE ADULTO: 

 

GARROTE ADULTO COM TRAVA (TORNIQUETE). 

ANTIALÉRGICO, LIVRE DE LÁTEX, REUTILIZÁVEL, COR AZUL. 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/ OU ANVISA OU 

COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. 

UNID. 100 R$ 8,87 

09 

GEL COM PHMB: 

 

GEL INCOLOR, INODORO, NÃO GORDUROSO, HIDRATANTE 

COM 0,1% DE POLIHEXAMETILENO DE BIGUANIDA (PHMB), 

UM AGENTE ANTIMICROBIANO COM AMPLO ESPECTRO DE 

AÇÃO CONTRA MICROORGANISMOS COMO BACTÉRIAS, 

FUNGOS, LEVEDURAS E BIOFILME. INDICAÇÕES: LIMPEZA, 

DESBRIDAMENTO, DESCONTAMINAÇÃO E UMIDIFICAÇÃO DE 

FERIDAS CUTÂNEAS AGUDAS, CRÔNICAS E QUEIMADURAS; 

PRESERVAR A UMIDADE DA LESÃO; AUXILIAR NA REMOÇÃO 

DE CROSTAS. GEL COM EDTA, UM AGENTE QUELANTE QUE 

POTENCIALIZA A AÇÃO DO PHMB; DESCONTAMINA O LEITO 

DA LESÃO E PROTEGE CONTRA INFECÇÃO; AUXÍLIA NO 

DESBRIDAMENTO; NÃO É ABSORVIDO PELO ORGANISMO DO 

PACIENTE; NÃO DESENVOLVE RESISTÊNCIA BACTERIANA. 

TUBO COM 100ML. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 

ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM 

O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. MARCA REFERÊNCIA: CURATEC BY URGO. 

TUBO 60 R$ 27,81 
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10 

KIT PARTO: 

 

CONTEÚDO: 01 LENÇOL DESCARTÁVEL ESTÉRIL (2,00 X 0,90M), 

01 LENÇOL DESCARTÁVEL ESTÉRIL (1,00 X 0,90M), 01 AVENTAL 

MANGA LONGA EM FALSO TECIDO, 02 CORTE CLAMPS 

UMBILICAIS EM PLÁSTICO, 01 ABSORVENTE HOSPITALAR, 02 

PARES DE LUVAS CIRÚRGICAS ESTERILIZADAS (7,5), 01 BISTURI 

DESCARTÁVEL NÚMERO 22, 01 SACO PLÁSTICO DE 20 LITROS, 

01 ENVELOPE COM 10 (DEZ) UNIDADES DE GAZE 

ESTERILIZADAS, 02 ENVELOPES COM ÁLCOOL (GEL). 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU 

COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM O PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. 

KIT 02 R$ 43,75 

11 

PASTA PREENCHEDORA E BARREIRA PROTETORA DE PELE: 

 

PASTA PROTETORA MALEÁVEL PARA SELAR E NIVELAR AS 

IRREGULARIDADES DA PELE PERIESTOMA; COMPOSTA POR 

GELATINA, PECTINA E CARBOXIMETILCELULOSE SÓDICA QUE 

POSSIBILITAM REGENERAÇÃO TECIDUAL E MELHORA DA 

FIXAÇÃO DO EQUIPAMENTO COLETOR EM PELE LESIONADA. 

TUBO COM 56.7 G. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 

ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM 

O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. MARCA REFERÊNCIA: CONVATEC – 

STOMAHESIVE® (REF: 183910). 

 TUBOS 60 R$ 109,86 

12 

PROTETOR DE QUEIMADURA: 

 

CONFECCIONADO EM 100% DE POLIETILENO, ATÓXICO E 

TRANSPARENTE. EMBALADO EM ENVELOPE GRAU 

CIRÚRGICO, ESTERELIZADO PELO PROCESSO DE ÓXIDO DE 

ETILENO E DOBRADO DE FORMA PRÁTICA E PRONTA PARA O 

USO. TAMANHO: 50 X 50CM. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. 

PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 

ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UNID. 10 R$ 15,00 

13 

PROTETOR DE QUEIMADURA: 

 

CONFECCIONADO EM 100% DE POLIETILENO, ATÓXICO E 

TRANSPARENTE. EMBALADO EM ENVELOPE GRAU 

CIRÚRGICO, ESTERELIZADO PELO PROCESSO DE ÓXIDO DE 

ETILENO E DOBRADO DE FORMA PRÁTICA E PRONTA PARA O 

USO. TAMANHO: 100 X 100CM. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. 

PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 

ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UNID. 10 R$ 15,80 

14 

SONDA URETRAL Nº14 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, N.º14, COMPOSTA 

DE TUBO DE PVC, ATÓXICO, FLEXÍVEL, COM MODELO DE 

FURAÇÃO ESPECÍFICA E CONECTOR. REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE 

ISENÇÃO. PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UNID. 3.000 R$ 1,09 
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SORO FISIOLÓGICO 0,9% - 1.000ML: 

 

SORO FISIOLÓGICO (SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO A 

0,9%) INJETÁVEL E SEM CONSERVANTES. ACONDICIONADO 

EM FRASCOS PLÁSTICOS (TIPO BOLSA) TRANSPARENTES, DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO DA ANVISA. EMBALAGEM 

1.000ML. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA 

OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM O 

PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

UNID. 1.000 R$ 14,55 

16 

SPRAY DE BARREIRA PARA PELE: 

 

PRODUTO PARA UMA BARREIRA RESPIRÁVEL NA PELE, 

PROTEÇÃO DA PELE POR ATÉ 72 HORAS, REDUÇÃO DO 

RISCO DE LESÃO E IRRITAÇÃO NA MESMA, PRODUTO 

SEGURO E EFICAZ PARA O USO FREQUENTE. FRASCO COM 

50ML. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU ANVISA OU 

COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM O PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. MARCA REFERÊNCIA: CONVATEC – ESENTA™ (REF: 

 423288). 

FRASCO 30 R$ 277,66 

17 

SPRAY REMOVEDOR DE ADESIVOS CUTÂNEOS: 

 

PRODUTO UTILIZADO PARA UMA LIBERAÇÃO RÁPIDA E FÁCIL 

DE ADESIVOS, REDUZINDO A REMOÇÃO DOLOROSA E AS 

LESÕES NA PELE, ELIMINANDO RAPIDAMENTE TODOS OS 

RESÍDUOS DE ADESIVO, SENSAÇÃO SUAVE E LISA, SEM 

RESÍDUOS. FRASCO COM 50ML. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. 

PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 

ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. MARCA REFERÊNCIA: 

CONVATEC – ESENTA™ (REF:  423289). 

FRASCO 30 R$ 190,00 

18 

TESTE LACRIMAL DE SCHIRMER:  

 

TESTE LACRIMAL DE SCHIRMER. CAIXA CONTENDO 25 

ENVELOPES COM 02 TIRAS. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. 

PRODUTO COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 

ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

CAIXA 02 R$ 172,00 

19 

TORNEIRA DESCARTÁVEL – 2 VIAS: 

 

DESENVOLVIDA PARA APLICAÇÃO DE DIVERSOS 

MEDICAMENTOS EM TERAPIAS INTRAVENOSAS CONTÍNUAS E 

INTERMITENTES, SENDO UM DUPLICADOR DO ACESSO 

VENOSO. FABRICADA EM POLICARBONATO, ESTÉRIL, 

ATÓXICA E APIROGÊNICA, CONECTA E CONTROLA O 

DIRECIONAMENTO DE FLUXO DE SOLUÇÕES DE 02 LINHAS 

DISTINTAS, CORPO TRANSPARENTE, MANÍPULO GIRA 360º E 

SERVE DE OCLUSOR E DIRECIONAR DE FLUXO, DESCARTÁVEL 

E DE USO ÚNICO. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 

ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO COM 

O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

UNID. 200 R$ 1,56 
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TUBO PARA COLETA DE SANGUE A VÁCUO: 

 

PRODUZIDO EM PLÁSTICO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, TAMPA NA 

COR AMARELA, COM GEL E ATIVADOR DE COÁGULO. 

CAPACIDADE 05ML. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

E/OU ANVISA OU COMPROVAÇÃO DE ISENÇÃO. PRODUTO 

COM O PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UNID. 1.500 R$ 0,86 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

nos termos do Decreto Municipal nº 4.249/2024 e suas alterações; 

1.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a partir da data da 

sua assinatura podendo, a critério das partes, ter sua duração prorrogada, nos 

termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, ressalvados os 

limites legais para aditivo ao contrato. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente licitação se dará na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica, com fundamento no artigo 28, inciso I e artigo 29, ambos da Lei 

Federal nº 14.133/21 e do Decreto nº 4.249/2024 e suas alterações. 

2.2. Justificativa: 

Considerando a necessidade de reabastecimento dos estoques de Material 

Médico-Hospitalar do Departamento Municipal de Saúde local, visando o 

atendimento da demanda durante o período de 12 (doze) meses, visto que de 

acordo com a Constituição Federal de 1988, Art. 196, o cuidado com a saúde 

pública é dever do Estado; Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

De acordo com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições de saúde do cidadão, Art. 2º, § 1º, o estado é responsável pela 

redução de riscos e doenças que venham acometer um paciente. Art. 2º A 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 

condições indispensáveis ao seu pleno exercício. § 1º O dever do Estado de 

garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 

sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 

estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário. 

Referida contratação visa atender a manutenção do atendimento médico-

hospitalar das Unidades de Saúde do município, garantindo assim uma 

assistência médica eficiente e eficaz aos munícipes que utilizam o sistema de 

saúde pública, desta forma justifica-se a essencialidade e o interesse público na 

referida aquisição. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução encontra-se na tabela do item 1. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente aquisição será formalizada pela nota de empenho como 

documento equivalente ao contrato.  

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os requisitos constantes no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, quando houver. 

Indicação de marcas e modelos 

4.3. Na presente contratação será admitida a indicação de marcas e 

fabricantes, por se tratar de decisões judiciais que determinam o fornecimento 

por parte da Administração de materiais e produtos de marcas e fabricantes 

específicos. 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.4. Não há vedação de marca ou produto na presente contratação. 

Da exigência de amostra  

4.5. Não há exigência de amostra na presente contratação. 

Subcontratação: 

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação: 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias úteis, contados da data de 

recebimento da Autorização de Fornecimento/Requisição, em remessa 

parcelada.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens serão entregues no seguinte endereço: Rua Antônio Bento de 

Oliveira, nº 456, Centro, Nhandeara/SP (Departamento Municipal da Saúde), ou 

em outro Departamento Municipal, o qual será informado na Autorização de 

Compras ou de Fornecimento. A entrega deverá ocorrer de segunda a sexta-

feira, no horário das 08h00m às 11h00m e das 13h00m às 16h00m. 
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5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.6.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção.  
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6.6.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante.  

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

7. PAGAMENTO 

7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar os 

documentos fiscais de cobrança (Nota Fiscal/Fatura) para a CONTRATANTE, 

sendo que o documento fiscal deverá ser emitido nos termos da legislação 

vigente e conter os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) descrição e quantitativo do objeto; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e/ou ata de registro de preços e/ou do empenho, 

dependendo do caso, e do órgão contratante;  

d) o valor a pagar; e  

e) destaque do valor de retenções tributárias, quando cabíveis. 

*OBS.: A empresa deverá destacar, entre outros, o valor/alíquota do imposto sobre a 

renda, quando cabível, pois de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023, a 

qual altera a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, a Administração fica obrigada a 

efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos 

que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 

em geral, inclusive obras de construção civil. 

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento. 



 

Município de Nhandeara 
Prefeitura Municipal de Nhandeara 

Rua Dr. Octaviano Cardoso Filho, 359 – CEP 15190-000 
Fone/Fax: (17) 3467-4990 

CNPJ 45.146.271/0001-98 – Estado de São Paulo 

 

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante. 

7.5. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa. 

7.6. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - IBGE Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pro rata die. 

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 20 (vinte) dias.  

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 

15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na 

alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 05% 

(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração 

descrita acima na alínea “d”, de 05% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 05% 

(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 
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8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 

(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa na plataforma do pregão. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados na plataforma do pregão serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
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8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço. 

• Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

• Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

• Habilitação jurídica:  

9.4. Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
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empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.  

• Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; as licitantes 

com sede no Estado de São Paulo, deverão apresentar as duas certidões 

emitidas pela Fazenda Estadual (relativas a débitos inscritos e débitos não 

inscritos); ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 

representante legal do licitante, sob as penas da lei;  

• Qualificação Econômico-Financeira:  

9.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 

a sua participação na licitação, ou de sociedade simples, com prazo de 

expedição de até 120 (cento e vinte) dias da data deste Pregão. 

9.20. Certidão negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com prazo de expedição de até 120 (cento e vinte) dias da data 

deste Pregão.  
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• Qualificação Técnica: 

8.21. No caso de empresa fabricante ou distribuidora: Autorização de 

Funcionamento da empresa, emitida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA. 

8.22. Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou 

Municipal, dentro do prazo de validade, conforme órgão emissor ou 

comprovante de isenção se for o caso. 

8.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.23.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.24. Outras Comprovações: 

Declaração atestando que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e 

que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da 

Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

f) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no 

momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de 

nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o 

nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de 

que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

g) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não 

possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 
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3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos 

termos declara conhecer na íntegra e que no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

h) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 

14 da Lei nº 14.133/2021 e item 4.12 do edital;  

i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 

quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha 

acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O valor de referência para a contratação do objeto está descrito no item  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento municipal vigente, na seguinte dotação: 

0209 – 103010031.2.028000 – elemento 3.3.90.30.36 – Fonte 1 – Recurso Próprio; 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

 

 

O MUNICÍPIO DE NHANDEARA – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 45.146.271/0001-

98, com sede na Rua Dr. Octaviano Cardoso Filho, nº 359, Centro, Nhandeara-SP, 

na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal, Antônio Marques do Nascimento Júnior, portador do RG nº 22.542.552 

e do CPF nº 220.165.218-05, e a empresa ________________________________, CNPJ 

nº _____________________________, endereço ________________________, nº ________, 

Bairro __________________ – CEP _______________, cidade de  __________________ - 

_____, representada pelo Senhor(a) _______________________________, portador(a) 

do RG _______________________ e CPF _____________________________, doravante 

denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de 

Preços, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

Municipal nº 4.249, de 02 de fevereiro de 2024 e suas alterações, aplicando, no 

que couber, subsidiariamente o Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

OBJETO 

1.1- Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e 

equipamentos médico-hospitalares, conforme especificado no Termo de 

Referência, anexo I do edital da licitação indicada no preâmbulo, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1- O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item

do 

TR 

Especificação (com a marca e 

modelo quando exigível no edital) 
Unidade Quant. 

Preço 

unit. 
Preço total 

      

      

2.2- A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
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3.1- O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Nhandeara. 

3.2- Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes a esfera 

de governo do município de Nhandeara que não participaram do 

procedimento, poderá aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os requisitos determinados no §2º do art. 86 da Lei 

14.133/2021.  

4.2- A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.  

4.2.1- O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento.  

4.3- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

4.4- As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites 

estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, especificamente estabelecidos nos §3º e §4º 

do art. 86. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE 

RESERVA 

5.1- A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no sítio eletrônico do 

Município de Nhandeara, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1- O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro.  

5.2- A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  

5.2.1- O instrumento contratual de que trata a cláusula 5.2. deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços.  
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5.3- Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

5.4- Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação ou que mantiveram sua proposta original.  

5.4.1- Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

registrados na ata.  

5.5- O registro a que se refere a cláusula 5.4 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata.  

5.6- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item, somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.6.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e  

5.6.2- Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas nesta ata e na legislação pertinente.  

5.7- Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

5.7.1- O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração.  

5.8- A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DO PAGAMENTO 

6.1- FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.1- O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, ou seja, no Banco -

------, agência ---, conta corrente ------------. 

6.1.2- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

6.2- PRAZO DE PAGAMENTO 
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6.2.1- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na forma 

da lei, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por 

igual período. 

6.2.2- O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa. 

6.2.3- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.2.4- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - IBGE 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pro rata die. 

6.3- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.3.1- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar os 

documentos fiscais de cobrança (Nota Fiscal/Fatura) para a CONTRATANTE, 

sendo que o documento fiscal deverá ser emitido nos termos da legislação 

vigente e conter os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) descrição e quantitativo do objeto; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato, ata de registro ou empenho e do órgão contratante;  

d) o valor a pagar; e  

e) destaque do valor de retenções tributárias, quando cabíveis.  

*OBS.: A empresa deverá destacar, entre outros, o valor/alíquota do imposto sobre a 

renda, quando cabível, pois de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023, a 

qual altera a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, a Administração fica obrigada a 

efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos 

que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 

em geral, inclusive obras de construção civil. 

6.3.2- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.3.3- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

6.3.3.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.3.4- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

7.1.1- Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;  

7.1.2- Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3- O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata 

de registro respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA/IBGE 

acumulado no período de 12 meses a contar da proposta. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o município convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado.  

8.1.1- Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas.  

8.1.2- Na hipótese prevista no item anterior, o município convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.1.3- Se não obtiver êxito nas negociações, o município procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa.  

8.2- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 

o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao município a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 

de cumprir o compromisso.  

8.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
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demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas.  

8.2.2- Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo município e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos da cláusula 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

8.2.3- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o município convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.6. 

8.2.4- Se não obtiver êxito nas negociações, o município procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da cláusula 9.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

8.2.5- Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto na cláusula 8.2 e na cláusula 

8.2.1, município atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA NONA 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo município, quando o 

fornecedor:  

9.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado;  

9.1.2- Não retirar o Pedido de Empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

9.1.3- Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na cláusula 

8.2.2 desta ata; ou  

9.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.1.4.1- Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o município mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 

do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção.  

9.2- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa.  
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9.3- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o município 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação.  

9.4- O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo município, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1- Por razão de interesse público;  

9.4.2- A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

9.4.3- Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES 

10.1- O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital da licitação que deu origem a respectiva 

ata.  

10.1.1- As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

11.1- É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 

repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta 

daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

11.2- As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – a 

que tem acesso em decorrência da execução contratual, em consonância com 

o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento 

do instrumento contratual.  

11.3- As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei 

Geral de Proteção de Dados.  

11.4- A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos 
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internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais 

repassados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1- As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL.  

12.2- No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será 

admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

FORO 

13.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente 

Ata de Registro de Preços é o Foro da Comarca de Nhandeara, Estado de São 

Paulo.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, se for o caso. 

 

                   Nhandeara–SP, ___ de ________________ de 2025. 

 

 

 
MUNICÍPIO DE NHANDEARA 

ANTÔNIO MARQUES DO NASCIMENTO JÚNIOR 

 EMPRESA DETENTORA 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Ao 

PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE NHANDEARA 

 

 

   A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº 

______________, sediada na ________________________, por intermédio do seu 

representante legal, o(a) Sr(a) ____________________, DECLARA, sob as penas da 

lei, que: 

 

 - Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e 

que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); 

 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021);  

 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da 

Lei nº 14.133/2021);   

 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;   

- No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no 

momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de 

nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o 

nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de 

que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

 - No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não 

possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos 

termos declara conhecer na íntegra e que no ano-calendário de realização da 
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licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte §2º do Art. 4º da Lei 

14.133/2021); 

 - Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 

14 da Lei nº 14.133/2021 e item 3.9 do edital;  

 - Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 

quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha 

acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

 

 

_____________, em ___ de ________________ de 2025.  

 

___________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 


